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RECICLAGEM DE PET NO BRASIL
RESUMO

A introdução da Embalagem de PET (Polietileno Tereftanato) no Brasil, em 1988 além de trazer as indiscutíveis vantagens ao consumidor, trouxe também o desafio de sua reciclagem, que nos fez despertar para a questão do tratamento do lixo descartado diariamente em todo o Brasil.

O presente trabalho procurou demonstrar um panorama da caracterização de resíduos sólidos usados no Brasil, principalmente os denominados de PET — Poli (tereftalato de etileno) —. Na pesquisa constatou-se que nos resíduos oriundos dos grandes centros urbanos do país mais de 60% em peso e 70% em volume são as parcelas referentes ao PET das garrafas de refrigerante, cujo consumo foi estimado em mais de 7.600 garrafas de 2 litros/dia. O trabalho mostra a situação da reciclagem destes resíduos no Brasil, procurando apresenta-la como uma alternativa palpável para a preservação ambiental e, conseqüentemente, para o desenvolvimento sustentável.

O Brasil consumiu 300 mil toneladas de resina PET na fabricação de embalagens em 2002. A demanda mundial é de cerca de 6,7 milhões de toneladas por ano.

Atualmente, o maior mercado para o PET pós-consumo no Brasil é a produção de fibras para a fabricação de cordas (multifilamento), fios de costura (monofilamento) e cerdas de vassouras e escovas. Outra parte é destinada à moldagem de autopeças, lâminas para termo-formadores e formadores a vácuo (manequins plásticos), garrafas de detergentes, mantas não tecidas, carpetes e enchimentos de travesseiros. É possível reprocessar o polímero para a retirada de resinas alquímicas usadas na produção de tintas. O mercado mundial de embalagens PET produzidas com material reciclado está em expansão. Os exemplos são as garrafas de bebidas em multicamadas e as remoldadas a partir de flocos limpos de PET, além das bandejas de frutas (lâminas de duas ou três camadas moldadas) e dos suportes para embalagens de biscoitos.

Nos EUA e Europa, os consumidores podem comprar refrigerantes envasados em PET contendo 40% de material reciclado.

Essa aplicação deverá crescer com o avanço da reciclagem química deste material - tipo de plástico que pode ser despolimerizado, ou seja, pode ter a sua condensação revertida, recuperando os polímeros básicos que lhe deram origem.

A Indústria têxtil é o setor que mais utiliza o PET reciclado - cerca de 41% -, seguido pelos fabricantes de não-tecidos e cordas; mas surgem a cada dia novas aplicações, que incluem telhas, placas e tubos de esgoto.
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INTRODUÇÃO

Problema dos resíduos sólidos, dentro do contexto ambiental, vem se agravando na maioria dos países e particularmente em determinadas regiões, dado o aumento da população e de um acentuado crescimento urbano. Tais fatos, associados à evolução dos costumes, criação ou mudança de hábitos, melhoria do nível de vida, desenvolvimento industrial e outros, têm provocado crescente ampliação no poder aquisitivo per capita, com conseqüência direta na quantidade total de resíduos sólidos produzidos particularmente nas cidades. (Barciotte, 1994)

A Agenda 21 propõe que 

“A sociedade precisa desenvolver formas eficazes de lidar com o problema da eliminação cada vez maior de resíduos. Os Governos, juntamente com a indústria, as famílias e o público em geral, devem envidar um esforço conjunto para reduzir a geração de resíduos e de produtos descartados” (Bezerra e Fernandes, 2000)

Confrontando a necessidade da implementação de políticas ambientais condizentes com o desenvolvimento sustentável, Duran de La Fuente (1997) alerta para a necessidade em chamar a atenção sobre o quanto o desenvolvimento econômico gera de fragilidade sobre os recursos naturais, além de poluição, destruição de ecossistemas e aquecimento global. Logicamente, sem políticas ambientais eficazes e sem uma sociedade civil alerta, consciente, mobilizada e participativa, este desenvolvimento econômico pode levar a uma perda do patrimônio natural e ambiental, base de muitas possibilidades futuras. 

Os programas oficiais de coleta seletiva, que existem em mais de 200 cidades do País, recuperam por volta de 1000 toneladas por ano. Além de garrafas descartáveis, existem no mercado nacional 70 milhões de garrafas de refrigerantes retornáveis, produzidas com este material.
A taxa de reciclagem de PET caiu de 27% em 1997 para 25% em 1998 para 23,7 % em 1999 e 22,3% em 2000 nos EUA. No entanto a quantidade de garrafas recicladas aumentou de 294 mil toneladas em 1997 para 320 mil em 1998 para 350 mil em 1999 e 349 mil em 2000, enquanto no Brasil a taxa de reciclagem de resinas de PET apresenta crescimento de cerca de 18%,tendo sido recicladas 89 mil toneladas em 2001 contra as 105 mil em 2002.
Diante dessa realidade, para haver um enfoque integral e sistêmico nas políticas ambientais é necessária a união de elementos políticos, institucionais, tecnológicos, econômicos e jurídicos que visem uma sensibilização e educação para a gestão e o ordenamento territorial. 

A sociedade moderna é extremamente consumista e se acostumou ao descartável, o que tem levado a uma enorme produção de lixo. Os sistemas adotados pela maioria das comunidades para a administração de resíduos são resultantes de uma visão de inesgotabilidade dos recursos naturais, o que necessita de revisão urgente, dentro da ótica do desenvolvimento sustentável, uma vez que dele depende a existência harmoniosa do homem no Planeta. Outro conceito que carece de revisão é quanto à responsabilidade pelo lixo.

No que diz respeito à sociedade, ela não se encerra no momento em que o lixo é colocado à porta para a coleta. Para tal, serão necessárias mudanças nos hábitos de consumo, não apenas no que diz respeito à quantidade, mas também ao tipo de produto adquirido, bem como nos processos industriais. Um outro aspecto importante decorre das concentrações e da toxicidade dos resíduos, uma vez que a deposição pontual destes materiais pode comprometer seriamente os ecossistemas de uma região, provocando alterações nas mesmas proporções que a extração predatória de recursos naturais e, muitas vezes, inviabilizando a própria extração dos recursos em função da contaminação. (Figueiredo, 1995)

Demajorovic (1996) considera que o cenário da expansão da produção de resíduos impõe desafios ao gerenciamento adequado, seja nos países industrializados seja nos países em desenvolvimento, embora os problemas sejam bastante diferentes. No primeiro caso, como já está garantida a destinação para aterros.

ASPECTOS GERAIS DA GESTÃO AMBIENTAL

Gestão ambiental consiste na administração integrada de uma região ou ambiente, com critérios de equilíbrio, promovendo o desenvolvimento e bem estar harmonioso dos seres humanos, através da melhoria da qualidade de vida e manutenção da disponibilidade dos recursos naturais, sem esgotar e/ou deteriorar os recursos renováveis e sem destruir os não-renováveis (Zuquette, 1993). Quando se fala sobre gestão ambiental, é imperioso levar-se em conta não apenas o modelo ou o estilo de desenvolvimento em si e suas conseqüências, mas também a defasagem que este modelo acarreta em função do ritmo das ações de desenvolvimento, do ritmo ou do tempo nos quais as instituições do Governo têm condições de intervir (Cerqueira, 1992; Vedovello, 1999).

Na prática, o Estado, através de seus organismos ambientais, funciona dentro de um quadro permanente de emergência na resolução de problemas pontuais, como no controle da poluição industrial, do desmatamento, da ocupação de áreas de mananciais, etc. Nesta realidade, aumenta o hiato existente entre a ocorrência de processos de degradação e a possibilidade real de antecipá-los, o que minimizaria seus efeitos danosos, retratando a distância existente entre o dimensionamento da problemática ambiental e a sua complexidade.

Cerqueira (1992) atribui a este quadro de precariedade na gestão ambiental por parte do Estado, fatores tais como: falta de capacitação técnica; falta de articulação entre a área ambiental e setores estatais para integração de objetivos, divisão de tarefas, delegação de competências; dificuldades para operacionalização do atendimento das diferentes escalas de problemas e demandas; inabilidade política para colocar o resultado dos trabalhos técnicos no circuito referente à tomada de decisões; dificuldade para identificar objetivos comuns e empreender alianças com outros agentes, quer dos setores produtivos do estado ou dos privados, quer da sociedade civil; instabilidade institucional.

Para uma formatação ideal da gestão ambiental é necessário passar pelas etapas de definição de uma Política Ambiental, da organização do Planejamento Ambiental, e da execução da política através do Gerenciamento Ambiental e do Manejo Ambiental.

A Política Ambiental constitui o conjunto de diretrizes e princípios que devem nortear a definição e a aplicação de instrumentos legais e institucionais de planejamento e gerenciamento ambientais (Vedovello, 1999). Esses instrumentos, definidos interativamente pelo Estado e pela sociedade, têm como objetivo influir nas tendências econômicas e sociais com vistas a viabilizar a realização do desenvolvimento sustentável. Como exemplos podem ser citados a Política Nacional de Resíduos Sólidos e as Políticas Estaduais de Resíduos Sólidos.

O Planejamento Ambiental define metas e etapas para implementação das ações que objetivam colocar em prática a Política Ambiental. Abrange, em geral, diagnóstico e prognósticos sobre as potencialidades, fragilidades e problemas ambientais de um determinado território, visando viabilizar o uso e a ocupação do meio ambiente em consonância com o princípio do Desenvolvimento Sustentável (Vedovello op cit.).

O Gerenciamento Ambiental refere-se à implementação da Política Ambiental através de ações de gerência, coordenação, execução, controle e monitoramento das atividades sócio-econômico-culturais, que se relacionam com o meio ambiente. Essas ações são efetuadas através de medidas econômicas, normas, regulamentos, legislações, etc., que possibilitam o controle e a administração da utilização dos recursos naturais e a ocupação dos espaços naturais (Vedovello op cit). Pode ser exemplificado através da Avaliação de Impacto Ambiental (AIA) de empreendimentos. 

O Manejo Ambiental corresponde ao planejamento e às implementações de ações orientadas para melhorar a qualidade de vida do ser humano em uma extensão territorial de interesse e que reúna características semelhantes (Zuquette, 1993). São exemplos os Planos de Manejo das Unidades de Conservação do Estado de São Paulo, em processo de elaboração pelo Projeto de Preservação da Mata Atlântica (PPMA).

ASPECTOS LEGAIS DAS POLÍTICAS AMBIENTAIS

Uma vez definidos os objetivos e estratégias para o controle e uma gestão ambientalmente adequada dos resíduos, a autoridade política deve estabelecer um marco regulador, com leis, regulamentos e normas que regulem o comportamento dos agentes econômicos e da população, além das atividades de controle e fiscalização das instituições públicas com alguma responsabilidade nesta matéria (Duran de La Fuente, 1997). Para estabelecer este marco regulador a política põe em jogo uma série de princípios, os quais orientam os organismos públicos e privados sobre os objetivos desejados e servem de marco conceitual a leis e regulamentos. São eles:

1. Princípio de sustentabilidade ambiental. A política deve ser orientada para a obtenção de um comportamento tal dos agentes geradores dos resíduos e responsáveis pelos mesmos em todas as etapas de seu ciclo de vida, de forma a minimizar o impacto sobre o meio ambiente, preservando-o como um conjunto de recursos disponíveis em iguais condições para as gerações presentes e futuras.

2. Princípio do “poluidor-pagador”. Essencial na destinação dos custos de prevenção da contaminação, este princípio estabelece que seja os geradores de resíduos, os agentes econômicos, as empresas industriais e outras, que devem arcar com o custeio que implica no cumprimento das normas estabelecidas.

3. Princípio de precaução. O princípio sustenta que a autoridade pode exercer uma ação preventiva quando há razões para crer que as substâncias, os resíduos, ou a energia, introduzidos no meio ambiente podem ser nocivos para a saúde ou para o meio ambiente.

4. Princípio da responsabilidade “do berço ao túmulo”. O impacto ambiental do resíduo é responsabilidade de quem o gera, isto é, a partir do momento em que o produz, até que o resíduo seja transformado em matéria inerte, eliminado ou depositado em lugar seguro, sem risco para a saúde ou o meio ambiente.

5. Princípio do menor custo de disposição. Este princípio define uma orientação dada pelo Convênio da Basiléia, em 1989, para que as soluções que se adotem em relação aos resíduos minimizem os riscos e custos de translado ou deslocamento, fazendo com que, dentro do possível, os resíduos sejam tratados ou depositados nos lugares mais próximos de seus centros de origem.

6. Princípio da redução na fonte. Sustenta a conveniência de evitar a geração de resíduos mediante o uso de tecnologias adequadas, tratamento ou minimização em seu lugar de origem.

7. Princípio do uso da melhor tecnologia disponível. Trata-se de uma recomendação aplicável sobretudo nos países desenvolvidos para a licença de funcionamento de plantas industriais novas. A autorização de funcionamento passa por uma demonstração de que estão sendo aplicadas tecnologias que minimizam a geração de resíduos, em especial os de natureza perigosa. É um princípio pouco aplicável em países com menores níveis de desenvolvimento e com dependência tecnológica.

RESÍDUOS SÓLIDOS

Neste trabalho adotam-se a norma NBR 10.004 (ABNT 1987), que define os resíduos sólidos como materiais. 

“Sólidos e semi-sólidos resultantes das atividades da comunidade industrial, doméstica, hospitalar, comercial, agrícola e de serviços de varrição. Também são incluídos lodos provenientes do sistema de tratamento de água, os gerados em equipamentos e instalações de controle de poluição, bem como líquidos cujas particularidades tornem inviável o seu lançamento na rede pública de esgotos ou corpos d’água, ou exijam para isso soluções técnicas e economicamente inviáveis em face à melhor tecnologia disponível”.

O gerenciamento inadequado de tais resíduos pode resultar em riscos indesejáveis às comunidades, constituindo-se ao mesmo tempo em problema de saúde pública e fator de degradação ambiental, além, é claro, dos aspectos sociais, estéticos, econômicos e administrativos envolvidos (Bezerra e Fernandes, 2000). 

Com relação à saúde pública, os resíduos urbanos, ocupam um papel importante na estrutura epidemiológica da comunidade. Do ponto de vista sanitário, o lixo, como fator indireto, tem grande importância na transmissão de doenças pela ação de vetores, que encontram no lixo alimento e condições adequadas para sua proliferação. Ainda com relação ao aspecto sanitário, deve-se ressaltar a importância dos resíduos sólidos provenientes dos estabelecimentos prestadores de serviços de saúde que, devido às suas características patológicas, devem ser segregados, acondicionados, coletados e incinerados.

RESÍDUOS SÓLIDOS NO BRASIL

A produção de lixo nas cidades brasileiras é um fenômeno inevitável que ocorre diariamente em quantidades e composição que dependem do tamanho da população e do seu desenvolvimento econômico. Os sistemas de limpeza urbana, de competência municipal, devem afastar o lixo das populações e dar um destino ambiental e sanitariamente adequado. Jardim & Wells (1995) enumeram uma série de problemas na gestão ambientalmente correta dos resíduos no Brasil, que implicam em extensa degradação ambiental: inexistência de uma política brasileira de limpeza pública; limitação financeira, dada por orçamentos inadequados, fluxo de caixa desequilibrado, tarifas desatualizadas, arrecadação insuficiente e inexistência de linhas de crédito; falta de capacitação técnica; descontinuidade política e administrativa; e falta de controle ambiental.

Machado (1999) se remete às Diretrizes Nacionais de Limpeza Urbana, traçadas em 1982, e apresentam uma análise do panorama sobre a gestão de resíduos sólidos no Brasil similar à apresentada por Jardim & Wells (op cit). Os autores observam a escassa atuação das autoridades e o desconhecimento de soluções técnicas para solucionar os problemas decorrentes do contínuo crescimento do volume de resíduos sólidos gerados pela população, em especial nos centros urbanos. Também é lembrada a escassez de recursos das municipalidades, o que dificultou a implantação de eficientes serviços de limpeza urbana e coleta de lixo domiciliar, e, no que se refere à destinação dos resíduos, não recebendo apoio financeiro e tecnológico, houve disseminação da prática de lançamento indiscriminado no solo e em corpos hídricos.

Indicadores nacionais mostram que 78% da população urbana têm acesso ao serviço de coleta de lixo; em 1989, 50% dos resíduos coletados foram depositados em vazadouros a céu aberto, ou áreas alagadas, sem qualquer cuidado para evitar a contaminação; os 50% restantes receberam algum tipo de tratamento, dos quais 22% foram encaminhados a aterros controlados e 23% a aterros sanitários. Uma pequena parcela dos resíduos é compostada ou reciclada. Se for considerada a soma dos resíduos dispostos 

em aterro controlado e em vazadouros a céu aberto, verifica-se que 72% do lixo coletado são dispostos sem controle sanitário e ambiental.

A pesquisa Nacional de Saneamento Básico, realizada em 1991 (Fundação Nacional de Saúde, 2001), apresenta uma geração nacional diária de 241 mil toneladas de resíduos sólidos, dos quais 130 mil são domiciliares e os restantes 111 mil são industriais, de serviços de saúde, comerciais e públicos. Deste total, 76% eram dispostos a céu aberto e apenas 24% recebiam tratamento adequado (13% vão para aterros controlados, 10% para aterros sanitários, 0,9% para usinas de compostagem e 0,1% para usinas de incineração).

Embora existam muitos exemplos de gerenciamento de resíduos no Brasil, aguarda-se pela instituição de uma Política Nacional de Resíduos Sólidos, que traga uma integração de políticas, de planos e de programas.

PET — Poli (tereftalato de etileno)

A produção em escala industrial do plástico se deu a partir de 1940 com a entrada do polietileno no mercado. O plástico está cada vez mais presente em nossas vidas. Os materiais plásticos são amplamente utilizados na construção civil, nas indústrias automobilística, elétrica e eletrônica, em móveis e decorações, no vestuário e na diversificada indústria de embalagens. Possuem propriedades excelentes, como facilidade de transporte e processamento com menor consumo de energia e grande durabilidade. 

Podem ser rígidos ou flexíveis, leves, indeformáveis e de fácil manipulação. Além dessas vantagens, as embalagens plásticas apresentam boas características quanto à higiene, resistência ao ataque de insetos ou roedores e manutenção da qualidade do produto nelas contido. As embalagens plásticas são os artefatos mais facilmente encontrados no lixo. Isso, porque esses materiais apresentam uma duração de vida útil muito pequena. 

Os tipos de plásticos mais encontrados no lixo são aqueles mais utilizados na confecção dessas embalagens, que é confirmado no estudo realizado pelo Compromisso Empresarial para Reciclagem, — CEMPRE. Na avaliação, publicada em 1999, verificou-se que o polietileno de baixa e alta densidade (LDPE e HDPE, respectivamente), o poli (tereftalato de etileno) (PET), o polipropileno (PP) e o poli (cloreto de vinila) (PVC) são os tipos de plásticos mais descartados.  Esses resultados encontram-se na Tabela 1.

O plástico responde por 15% em peso na porção seca do lixo nas cidades brasileiras que apresentam coleta seletiva.  

Tabela 1. Composição dos plásticos, por tipo, presentes no lixo seco oriundo de coleta seletiva.
	Material
	%

	Polietileno
	36

	Poli (tereftalato de etileno)
	21

	Poli (cloreto de vinila)
	13

	Polipropileno
	10

	Outros
	20


Excluindo-se os filmes (sacos e sacolas), o restante dos materiais plásticos pode ser classificado como rígidos. Este tipo de material representa 70% do consumo aparente dos principais plásticos no Brasil. Uma análise sobre o descarte desta classe de plásticos, cerca de 65% deste tipo de lixo urbano são garrafas de refrigerantes descartáveis feitas de PET, o poli (tereftalato de etileno) lixo urbano são garrafas de refrigerantes descartáveis feitas de PET, o poli (tereftalato de etileno) (Zanin, M. e Mancini, S. D., 2000).

Este panorama faz com que a reciclagem de PET seja uma alternativa a ser explorada para diminuir problemas no ambiente, causados por descarte inadequado e pelo acúmulo de resíduos não biodegradáveis. 

Nos últimos anos, a produção nacional de PET vem crescendo. O Brasil é hoje o terceiro maior consumidor mundial de PET para produção de garrafas no mundo. Embora pareça que a tendência de crescimento do mercado de embalagens para refrigerantes esteja chegando ao limite, o crescimento do consumo aparente de PET no Brasil aumenta mais rapidamente que a produção, puxado pela entrada do polímero em novos segmentos ABIQUIM — Associação Brasileira da Indústria Química (Anuário 2002). 

Segundo o panorama produtivo de PET no Brasil, a reciclagem também surge como alternativa para diminuir a dependência econômica do país com relação ao mercado internacional. Porém, parece claro que esta reciclagem tem que cada vez mais se apresentar mais qualificada, de modo a vencer barreiras técnicas que possibilitem a aplicação dos plásticos nos mais variados segmentos, inclusive no contato direto com alimentos. 

A SITUAÇÃO DA RECICLAGEM NO BRASIL

A última pesquisa nacional de saneamento básico do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística data de 1989, onde foi registrado que 76% do lixo urbano são depositado a “céu aberto”. Infelizmente, esse percentual aumentou para 85%, segundo dados da Associação Brasileira de Empresas de Limpeza Pública e Resíduos Especiais (Abrelpe). Somando-se, tem-se que nos últimos 10 anos a produção per capita de lixo nas grandes cidades aumentou de 500 gramas para 1,2 kg por dia.  

O Brasil poderia estar economizando recursos através da reciclagem desse material que está sendo descartado de uma forma incorreta. Isto se torna mais grave quando se sabe que a faixa de população do país com uma renda familiar próxima ou inferior a um salário mínimo nacional (cerca de US$ 70,00) é muito grande. Não se pode desculpar o desperdício de recursos quando parte da população do país está abaixo da linha de miséria.

O índice de reciclagem de plástico gira em torno de 12%. As empresas recicladoras de plástico mal sobrevivem no mercado em que seu produto é bitributado, não há fornecimento constante e segura de matéria-prima pós-consumo para ser reciclada e ainda não há confiança por parte da população em adquirir artefatos reciclados.   

Na questão sobre reciclagem de plásticos no Brasil, devem-se analisar três pontos primordiais, que uma vez interligados resolveriam grande parte dos problemas nacionais:

1. No primeiro ponto têm-se as empresas com problemas técnicos, falta de incentivos fiscais e problemas no fornecimento de material para ser reciclado; 

2. O segundo ponto tem-se as universidades, os centros de pesquisas e organizações não-governamentais (ONG), que estudam e/ou produzem trabalhos na área de gerenciamento ambiental; 

3. O terceiro elo seria o governo, representado também pelas prefeituras, que enfrentam problemas relacionados com o lixo como: a falta de espaço para novos aterros sanitários, o entupimento de bueiros com lixo na época de chuvas, aumento de vetores de doenças, etc.

Os resultados do trabalho em parceria desses três pontos citados acima são em forma de benefícios para a sociedade, entre esses impactos positivos tem-se, a geração de empregos e melhoria nas condições de vida da população; questões primordiais para nosso país.  

As opções para as disposições finais do plástico, que já foi consumido, oriundo de aglomerados urbanos são: aterro sanitário, incineração, usina de triagem e coleta seletiva. O material coletado seletivamente ou separado em uma usina de triagem poderá ser submetido à reciclagem ou à reutilização. Dentre essas opções, a reciclagem é considerada uma das alternativas mais importantes dentro do conceito de desenvolvimento sustentável definido pela Organização das Nações Unidas (ONU). O processo deve ser utilizado em dois casos: 

1. quando a recuperação dos resíduos seja técnica e economicamente viável, bem como higienicamente utilizável;

2.  quando as características de cada material sejam respeitadas.

A reciclagem é o resultado final de atividades intermediárias de coleta, separação e processamento, através da quais materiais pós-consumo são usados como matéria-prima na manufatura de bens, anteriormente feitos com matéria-prima virgem. O sucesso da reciclagem está diretamente ligado ao fornecimento de matéria-prima, à tecnologia de reciclagem e a um mercado diferenciado para o produto reciclado.

Os plásticos podem ser recuperados sob três formas: mecânica, química e energética. O processo de reciclagem mecânica constituiu-se basicamente por lavagem, moagem, secagem e reprocessamento. O resultado da reciclagem mecânica é um artefato ou grânulos (pellets). Na reciclagem química o polímero é despolimerizado ou degradado a produtos de baixo peso molecular (normalmente oligômeros), porém esse ultima método leva a formação de subprodutos e gasto de solvente. Na reciclagem energética, o plástico é queimado e a energia resultante da queima é utilizada.

No Brasil a reciclagem mecânica é a mais utilizada. A reciclagem química é pouco utilizada em nosso país e a reciclagem energética ainda não faz parte de nossa realidade. As reciclagens mecânica e química parecem ser as mais interessantes, pois exigem etapas anteriores ao reprocessamento propriamente dito, etapas de coleta e separação que podem gerar empregos para nossa população.  

A reciclagem no Brasil enfrenta muitos problemas e, por essa razão, ainda não deslanchou. De um modo geral, a reciclagem ainda deve resolver questões básicas, entre os mais importantes, têm-se:

1. Incentivo fiscal — a cobrança do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS), e o Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), superior no caso de produtos reciclados que são 12% contra 10% para a embalagem confeccionada a partir de matéria-prima virgem.

2. Aquisição de matéria-prima — a falta de um gerenciamento integrado do lixo no Brasil prejudica o fornecimento de material a ser reciclado para as empresas com uma freqüência necessária para a produção não parar. O fortalecimento das cooperativas de catadores também poderá melhorar esse item.

3. Qualidade da matéria-prima — normalmente o material fornecido por sucateiros ou atravessadores para as recicladoras não apresentam uma homogeneidade com relação ao tipo de plástico fornecido. A perda relacionada à quantidade de material fornecido e a quantidade do material que realmente vai ser reciclado chega em torno de 40% no caso dos recicladores que trabalham com material oriundo de “lixão”.

4. Tecnologia — algumas empresas recicladoras são atraídas a entrar no mercado pelo fato de se trabalhar com lixo, material teoricamente adquirido com custo zero, e por falta de tecnologia e conhecimento do mercado enfrentam problemas, como por exemplo, de gasto excessivo de energia, custos ligados a produção altos que podem levar ao fechamento da empresa. Muitas empresas fecham antes de completar dois anos no mercado.

5. Qualidade do material reciclado — seus produtos entram no mercado sem qualidade. Isso vem prejudicar as empresas do ramo que trabalham seriamente.

6. Mercado consolidado — deveria haver uma conscientização por parte da população na maior utilização de artefatos feitos de material reciclado.

O alcance de bons resultados nesse setor, também, depende de se investir em etapas anteriores e posteriores a reciclagem, ou seja, na coleta seletiva e no mercado para o produto reciclado. A atuação conjunta do governo, universidades, organizações não-governamentais e recicladores irá criar um incentivo para a reciclagem no país, mais industrias entrarão no ramo, conseqüentemente haverá uma concorrência sadia beneficiando a sociedade.

TRABALHADOR: PROFISSÃO CATADOR

Há de se reconhecer o inegável trabalho realizado hoje no Brasil pelos catadores de materiais recicláveis. Apesar do pequeno número de prefeituras que declaram que têm programas de coleta seletiva de lixo (menos de 100), eles estão presentes em pelo menos 1900 delas. Isso graças ao trabalho que vem sendo realizado por uma leva de trabalhadores informais dotados de muitos conhecimentos específicos sobre a reciclagem e habilidade para encontrar, coletar, separar e vender os materiais recicláveis. Eles buscam e encontram no lixo uma fonte de receita para a sua sobrevivência.

A riqueza gerada por essa economia informal mostra que os trabalhadores da coleta não institucionalizada de lixo não aguardam uma solução para o problema do desemprego no país. Pode-se notar que, timidamente, do norte ao sul do país, inicia-se um movimento de articulação e de mobilização na busca de estratégias que possam favorecer e dar a esse trabalho um caráter profissional.

Mão de obra, muitas vezes com pouca qualificação, produz o seu sustento e de sua família com a venda dos produtos coletados do lixo nas ruas das cidades e nos lixões. De forma silenciosa, eles lentamente se organizam em associações, cooperativas e buscam ter seus direitos reconhecidos, impondo um sistema de coleta alternativa aos serviços contratados e/ou executados pelas próprias prefeituras.

Os catadores são hoje os responsáveis pelos significativos índices de coleta seletiva no país, fazendo do Brasil um dos campeões mundiais em reciclagem do alumínio.

Apesar das inúmeras dificuldades, os catadores vêm dando uma resposta dos desempregados à marcha da exclusão para a população não habilitada nas atividades profissionais tradicionais. Usando de muita criatividade, algumas das  inúmeras experiências dos catadores possuem uma riqueza no aspecto organizacional que surpreendem ao serem estudadas. Em alguns casos, como em Porto Alegre, Belo Horizonte, Rio de Janeiro, o poder público municipal aliou-se aos catadores na busca de um arranjo institucional que pudesse viabilizar um sistema de coleta, anteriormente informal e mal visto pela sociedade, devido sobretudo ao aspecto de sujeira e à necessidade de utilização de espaços públicos para o acúmulo e a seleção dos materiais.

CONCLUSÃO

A preocupação com o tema resíduo sólidos é universal e vem sendo discutida há algumas décadas, tanto na esfera internacional como na esfera nacional. O gerenciamento de resíduos sólidos vem passando por um processo de reformulação com vistas à diminuição sistemática da produção dos resíduos na fonte, minimizando o consumo de energia, o desperdício de matéria prima e, conseqüentemente, causando menos impacto ambiental. Tanto assim, que na Agenda 21 o tema permeia diversos capítulos, dada sua interação e importância quando se fala em saúde, saneamento, educação, cidadania, legislação, desenvolvimento sustentável. Ao mesmo tempo, inúmeros profissionais vêm tratando da questão dos resíduos sólidos, discutindo os inúmeros aspectos que perpassam o tema, seja técnico, legal, financeiro, institucional, etc.

Na Europa, por exemplo, responsabiliza-se o poluidor pelos custos da poluição, prevalecendo o princípio do poluidor-pagador. Já nos EUA, observa-se que a prevenção tem-se mostrado um instrumento muito importante na redução dos resíduos sólidos, uma vez que induz à produção, uso e comercialização de produtos que gerem o mínimo de resíduos que necessitarão de uma destinação final. O Japão, por sua vez, alia a reciclagem, que atinge índices de até 50%, e a incineração dos resíduos últimos. Além disso, existe a preocupação constante em investir no estímulo à coleta seletiva, à redução de embalagens e materiais descartáveis, à educação ambiental e à produção de bens que ao longo do seu ciclo de vida não sejam danosos ao meio ambiente.

Quanto ao Brasil, é patente que existem inúmeras legislações e políticas já implantadas que tratam de alguma forma os problemas ambientais decorrentes dos resíduos sólidos. Apesar disso, é marcante a ausência de políticas públicas nacionais voltadas para os resíduos. São conhecidas muitas experiências positivas, grande parte pontual, sem uma integração entre planos, programas e ações, voltados a uma política maior de gestão ordenada dos resíduos e concatenada com outras políticas (de saúde, de saneamento, de recursos hídricos, de educação, de planejamento estratégico, etc.). 

O setor de reciclagem de resíduos plásticos ainda encontra-se em um estágio inicial de desenvolvimento, apesar de algumas empresas já estarem bem estruturadas e preocupadas com qualidade. A formação de uma rede integrada composta de Universidades, Organizações não-governamentais, governo e recicladores irão melhorar muito essa área inóspita.

A reciclagem não salvará o país, mas poderá conduzir à melhoria da qualidade de vida da população com a geração de impactos positivos muito importantes para a sociedade, como:  

· diminuição de doenças causadas pela proliferação de vetores contaminados pelo lixo, como febre amarela, malária, leptospirose e leishmaniose;

· geração de empregos;

· aumento da vida útil dos aterros sanitários.

Todos saem ganhando com o desenvolvimento da reciclagem principalmente as prefeituras, que irão economizar nas áreas de saúde e saneamento.
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